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atravésde critérioscientíficos.KELSEN desmistifica tentativadese
encontrarumafórmulaúnicae infalíveldeinterpretação,dizendoo se-
guinte:"Não háabsolutamentequalquermétodo- capazdeserclassi-
ficado como de Direitopositivo- segundoo qual,dasváriassignifica-
ções verbaisde uma norma, apenasumapossaserdestacadacomo 'cor-
reta' - desdeque, naturalmente,setratemdeváriassignificaçõespossí-
veis: possíveisno confronto de todas as outras normasda lei ou da or-
dem jurídica. (. . .) Todos os métodosde interpretaçãoatéhoje elabo-
rados conduzem sempre a um resultado apenaspossível, nunca a um
resultadoquesejao único correto" (ob. cit., p. 468).
3. A interpretaçãoconstitucional não foge aos princípios e métodos
da hermenêutica geral. No entanto, possui algumas características
próprias e que jamais podem ser esquecidaspelo hermeneuta,em face
da natureza especialda Constituição e sua posição ímpar na pirâmide
do ordenamentojurídico. .
A utilidade básicada interpretaçãoconstitucional traduz o ideal
de atualizaçãodo texto da Lei Maior em face de mudançasinevitáveis
da realidadea que ele se prendee àqual deveservir.PAULO BONAVI-
DES, citando SANTI ROMANO, afirma que o empregoda hermenêuti-
ca jurídica faz possívela alteraçãodo sentidoda normaconstitucional,
semnecessidadede substituí-Ia expressamenteou alterá-Iapelasviasfor-
mais da emenda constitucional (ob. cit., ps. 293 e 294). A tarefa da
substituição ou alteração pela via constituinte originária ou derivada
sempreé muito complexa e demandaextremamobilização sociale po-
I ítica.
Exemplo significativo desseprocessodeadaptaçãopelavia herme-
nêutica é o sistemaconstitucional norte-americano,cuja Lei Fundamen-
tal possui quase200 anos de existênciae, ao longo dessetempo todo,
vemsendo adequadaà realidade cotidiana atravésinterpretaçãoda Su-
premaCorte daquelepais.
Assim, mediantea interpretaçãode suasnormas,as constituições
rígidas mantêm sua vida como instrumentosde progresso,segurança
e justiça social, amoldando-senaturalmenteao contexto nacionalsobre
o qual se erigem.Ao contrário, a constituição que nãosofra essesajus-
tes acabafossilizando-seno tempo e, fatalmente,termina desaparecen-
do vítima de brusco e violento choque revolucionário.
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11. COORDENADAS PECULIARES.
4. O Direito Constitucional é essencialmenteum direito de conteúdo
político. Conquanto, sob o ponto devistaformal, a Constituição escrita
seja uma Carta jurídica, o quevemtrazercertasegurançaaosprincípios
ali expressos,o seu conteúdo, assim como o seu ato de criação, são
eminentementepol íticos.
O intérprete deve ter em conta certaspeculiaridadesinerentesàs
normasconstitucionais.Assim, independentementedo método u
processo que utilize, certaspremissasestarãoconstantementeatuantes
~
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e precisamserconsideradas.Taispremissastraduzem-seemcoordena-
dasde interpretaçãoconstitucional,quepodemserresumidasem:a)
inicialidadefundamental;b) conteúdoessencialmentepolítico;c) lin-
guagemsintéticae coloquial;d) rigidezformal;e}predominânciade
normasdeestruturaoudeorganização- destinadasaolegislador.
5. A inicialidadefundamentalimpõequeospreceitosconstitucionais
sejamtratadoscomodesuperiorcategoriahierárquicae fundamento
devalidadeparatodaa ordemjurídica.Nãosofrem,portanto,subordi-
naçãoa qualqueroutroramodo ordenamentoe tampoucoa qualquer
outrasituaçãojurídicapretérita.Sobesteprisma,asnormasconstitu-
cionaissãoaprópriarazãodeserdasdemaisituaçõesjurídicas.
6. O conteúdoessencialmentepolíticodaConstituiçãoimplicaem
quesuasnormas,querdestinando-seàorganizaçãoecontroledoPoder,
quer estabelecendoe conferindoidentidadeaosdireitose garantias
individuais,devemserinterpretadassegundoessasfinalidades.Istofaz
comqueelementosassistemáticosincidamno processode interpreta-
ção.Havendoconteúdopolítico ínsitoà Lei Fundamental,é inevitável
queos aspectosideológicosdevamserenfrentadospelointérprete,se
estenãoquiserempreenderatividadeformaleestéril.
Compondoo mosaicopolíticodasconstituições,inscrevem-seos
valoresculturais,éticos,sociaise atémorais,quesejamadotadospor
umpovoemdeterminadaépocadesuahistória.Taisfatores,deformu-
laçãoconcretanavidasocial,adquiremsignificadoreale influemde
maneiradecididaasrelaçõese o processopolíticodassociedades,de-
vendoseratendidospelointérprete.
7. Outrofatoressencial,queinfluicomopremissa,éa linguagemsin-
téticae coloquialdo textodaConstituição.Sendoumacartadestinada
a todosos cidadãos,nãopodevir vazadaemtermosdecompreensão
estritaa umgrupode iniciadosnumaqualquersemânticaespecial;mas
deveapresentar- enarealidadeapresenta- umaestruturadesintaxe
vernáculocomumeacessívelaospadrõesgeraisdalinguagem.
Poroutrolado,namedidaemquesedestinaaassentarosprincí-
pios reitoresde todo ordenamentojurídico,a Constituiçãonãovaia
pormenorese, simplesmente,limita-sea apontargenérica,massegura-
mente,osprincípiosmaiores.EsseaspectoéenfatizadoporCELSO R1-
SEI RO SASTOSe CARLOS AYRES DE SRITO, queafirmam:IIpreci-
puamentevoltadaparaa indicaçãodefinsaalcançare deveresa cum-
prir (porpartedosórgãose agentespúblicos),a LeiSupremacostuma
omitir-sequantoàexplicitaçãodoscorrespectivosmeios.Daí aformula-
çãodacélebredoutrinacjospoderesimptícitos,dematriznorte-ameri-
cana,quetememStoryumdeseusqualificadosarautos."(Interpreta-
çãoe AplicabilidadedasNormasConstitucionais,ed.Saraiva,SãoPau-
lo, 1982,p. 23).Alémdoexemplocitado,aindanaconstruçãodajuris-
prudênciada SupremaCortenorte-americana,deformulaçãomaisre-
centequeospoderesimplícitos,temosospenumbralrights,dentreos
quaisavultao direitoàprivacidade.Exatamenteconsiderandoquea
linguagemconstitucionalé genéricae nãotécnica,a SupremaCorte,
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legis,a menslegislatoris,enfim,avontadedaleiassimqueelanasce);
c) lógico(consideravontadeatualdanorma,nomomentoemqueela
sevai aplicar,enfim,a ratiolegisemcontrapartidaàoccasiolegis,e a
menslegisemoposiçãoàmenslegislatoris).
O métodológicopode,ainda,serdecompostoemdiversasvarian-
tes, estandoentreas maissignificativas:a) sistemática(coerênciada
normacomo sistemajurídicoemqueelaseinscreve);b) histórico-te-
leológica,evolutivaou progressiva(a maisamplamenteutilizada-
indagaa finalidadeatualemfacedomomentopresentedaaplicação,le-
vandoemcontaa evoluçãodanormae aspectosociais,políticos,éti-
cos,morais,ideológicos,etc.);c) voluntarista(atribuídaa KELSEN -
partedo pressupostode queexistemaisde umaalternativaã inter-
pretação,todaslimitadaporumamoldurageral,queseriaanorma.Ao
intérprete,segundosuavontade,cabeescolherqualdosresultadospos-
síveisdeve~eraplicado);d) dedireito-livre(.entregaao intérpretetoda
discricionariedade,s mlimitese absoluta,nafixaçãodoconteúdonor-
mativo).
Comonãoexegéticosmencionem-se:a) Integrativou científico-
espiritual.Surgiuna Alemanha,duranteesteséculo,e suaformulação
deve-seaSMEND.Buscouumareaçãoaospadrõesexegéticosmanipula-
dos por juristasbismarckianosde modoformal-positivista.Partedo
pressupostodequeaConstituiçãohádeserinterpretadacomoumtodo
e dequeo DireitoConstitucionalnãopodeserdecompostonumagre-
gadode normase institutosisoladosentresi e alheiosà realidade.As-
sim,a partirdarealidadedavida,daconcretudedaexistência,compre-
endidapeloquetemdeespiritual,atravésdeumprocessounitário,re-
novadordaprópriarealidade,integra-seanormanoconjuntodaConsti-
tuição(PAULO BONAVIDES,ob.cit.,ps.317e ss.)Note~secomotal
métodopossuinúmerospontosdecontatocomo lógico-sistemáticoe
o progressivo.b) Concretização- Estemétodogravitaemredorde
trêsprincípiosbásicos:a normaquesevaiconcretizar,a compreensão
préviado intérprete umproblemaconcretoaserresolvido.Ondehou-
verobscuridade,o intérpretevirádeterminaro conteúdomaterialda
Constituição,examinado-odiantedeumproblemaconcretoe a partir
deumacompreensãopréviae nãoarbitrária.Assim,paraessemétodo,
a Constituiçãonãoé umsistemahierárquico-axiológico(segundosin-
tegrativistas)e nemlógico-axiomático(paraos positivistas),masdeve
seraterao princípiodaestabilidadesocial,queserágarantidapelasa-
tisfaçãodasnecessidadesinstitucionais,políticas,sociais,ideológicas,
etc.,atravésdo processodeinterpretaçãoda Lei Fundamental.A cada
momentoa soluçãonecessáriae adequadaseráconcretizada,segundo
estemétodo(PAULO BONAVIDES,ob.cit.,p.321ess.).
Estesdois últimosmétodosurgiramna Alemanha,duranteeste
século,paracorrigirosexcessosdo espíritopositivista,quenãohesita-
va emsacrificarasmaisprofundasrealidadessociaise políticasno al-
tardoexercíciodogmáticodeumalógicafriadedissecaçãof rmalda
Constituição,comoseo substratonacionalnadasignificasse.
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14. Seja,afinal,qualfor o métodoou processohermenêuticoutiliza-
do, deve-set remcontaqueatitudesexcessivamentelib raisdeinter-
pretação,emmatériaconstitucional,podemlevaraoautoritarismodo
intérprete,quepassaria,emtaiscasos,a agircomoseo própriopoder
constituinteorigináriolhe pertencesse,isto é, semconhecerlimite
algum.Tal colocaçãoafrontao princípiodesegurançaquedeveinspi-
rar a tarefade aplicaçãodasnormasjurídicas.Nessecasoaberrante,
estaríamosdiantede nítidausurpaçãodefunçõesporpartedetal es-
péciedehermenêuticadiscricionária.
O reversoda moedatambéméválido.Umadogmáticae umfor-
malismoexcessivosinibiramaevoluçãoenecessáriaadaptaçãodotexto
constitucionalao progressoe câmbiosocial.Em decorrência,a Lei
Fundamentalserialogotransformadaemdocumentoantiquadoeopres-
sor, constituindo-seemrelicário,cujateimosiaemnãoseatualizarou
abrirespaçoparaa demandadaevolução,terminariadesestabilizando
todaaordemjurídica,quefatalmentesofreriaumgolperevolucionário.
15. Casoo resultadodaatividadedeinterpretaçãoiguale-seaosignifi-
cadoIiteralda norma,diz-sequea interpretaçãoédeclarativa,quanto
à suaextensão.OJandofor ampliado,fala-seeminterpretaçãoextensi-
va;quandodiminuido,serárestritiva.Seo significadoliteralfor negado
pelainterpretação,elaseráconceituadacomoab-rogàhte.
Emmatériaconstitucionaldmitem-ser sultadosdeclarativos,ex-
tensivose restritivos.A ab-rogaçãode normasconstitucionalpelavia
hermenêutica,emprincípio,nãoé possível.Paratanto,o intérpretete-
riadeestarinvestidoporpoderesconstituintesoriginários,poissóatal
Poderé dadorevogarseusatos.Assim,paraossistemasdeconstituições
rígidas,pelomenos,nãoseadmitiriaessemododeab-rogação.Somente
quandoa normaapresentassevisívele flagrantecontradiçãocomó res-
tanteda própriaConstituiçãoé quepoderiaseadmitirsuaab-rogação.
Nestecaso,o intérpretenãoestariaexercendopoderconstituinteorigi-
nário,masdeclarandoumaimpossibilidadecolocadapeloprópriocons-
tituinte,ou seja,a insubsistênciadepreceitocontraditórioaorestodo
Diploma.Masaadmissãodetalhipóteselevaasuporqueoconstituinte
origináriopossaservítimadecontradição.
16. Retidãoe certezado direitosãoaspectosquedevemseratendidos
por uma corretahermenêutica.Assim,o intérpretedeveconsiderar
buscadosentidomaisjustoe oportunodanorma(retidão)ezelarpara
queo resultadodeseuatomantenhauniformidadeeqüidadecomas
aplicaçõesanterioresdo direito(certeza).Uniformidadequenãosigni-
fica identidade,o quetransformariao direitoemalgoestáticoe imutá-
vel,masquetemo sentidodecoerênciaesegurança,queseantepõeàs
mutaçõesbruscasdoarbítrioinaceitável.
17. Há duasvertentesfundamentaisemmatériahermenêutica.A pri-
meiraconsistenainterpretaçãoquecriadireito,istoé,aquelaprocessa-
da por órgãoencarregadoda aplicaçãodasnormas.E a outra,aquela
que nãocriadirieto,ou seja,asanálisese conclusõesdaciênciado di-
reito,da doutrina,e a interpretaçãoquecadaindivíduodáàsnormas
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tampouco,entendidaquantoaosdireitose garantiasindividuaisquea
Cartaasseguraeadmite,explícitae implicitamente.
21. Outroproblemaé saberseexisteumcostumeconstitucionale se
elepodeou nãoseraplicadoemsetratandodeinterpretaçãoc nstitu-
cional.GEORGES BURDEAU respondeafirmativamente,masnãoad-
mitequeo costumepossaderrogaro textoou sobrepor-seaomesmo.
O autOfacrescentaqueo reconhecimentod costumeé importante
serámuitoútil IIpourajouterà untexteinsuffisantou POurI'interpré-
ter, maisnonPOurlecorrigier".(DroitConstitutionnelt Institutions
Politiques,ed.L. G. D.J., Paris,1980,p.66).
22. A soluçãodaslacunasno textoda LeiMaiordemandao concurso
da hermenêuticaonstitucional.Comefeito,nestecampoinfluemdeci-
didamenteosprocessosde interpretação,já queosclaroseventuaisda
CartaMagnanãopodemserresolvidospor elementosjurídicosinfra-
tconstitucionais,dadaa inicialidadedaLeiMaiorsobreo restantedoor-
denamentojurídico.Nãoprocede,tampouco,queo constituinteorigi-
nário,aonãoinscrevercertamatérianotextoconstitucional,tenha-na
deixadoparaosníveisdo legisladorordinário uconstituintederivado.
Istopodeacç>ntecer,masnãosedánecessariamente.O xemplodocon-
troledaconstitucionalidadeasleispelaSupremaCortenorte-america-
naé casotípico. EssepodernãoestavaexpressonaConstituiçãoetam-
poucoemqualquerde suasemendas(situaçãoquepersisteatéhoje).
No entanto,elevemsendoexercidodesde1803,o quereforçaa idéia
daconstruction.
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